PARECER Nº 732, DE 20068
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 34, DE 2006

De autoria do Deputado José Bittencourt, o Projeto de lei nº 34, de 2006, tem o objetivo de estabelecer prazo máximo de sete dias para a realização de consultas médicas e exames de saúde, na rede pública estadual, para pacientes com idade igual ou superior a sessenta e cinco anos.

 A propositura tramita em regime ordinário, tendo estado em pauta nos dias correspondentes às 6ª a 10ª Sessões Ordinárias, de 10 a 16/02/06, não  recebendo emendas  nem  substitutivos, obedecendo, assim, ao disposto no item 3, parágrafo único, do artigo 148, do Regimento Interno Consolidado.

Em seguida, a propositura foi encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça, para ser examinada nos aspectos legais, constitucionais e jurídicos, conforme disposto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno desta Casa.

A matéria tratada no projeto é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 21, inciso III, e 24, "caput", da Constituição Estadual e 146, inciso III, do Regimento Interno. 

Ressaltamos que o projeto tem o objetivo de determinar que todas as consultas médicas e exames de saúde, na rede pública estadual sejam realizada no prazo máximo de sete dias, para pacientes com idade igual ou superior a sessenta e cinco anos. Verificamos que se trata de matéria de competência concorrente,  versando sobre proteção e defesa da saúde, conforme disposto no  artigo 24, incisos XII, da Constituição Federal.

Devemos salientar, que a Lei Federal nº 10.741, de 2003,  também conhecida como o Estatuto do Idoso, determina em seu artigo 3º, parágrafo único, inciso VIII, que cabe ao Poder Público assegurar ao idoso, com absoluta prioridade, garantia de acesso à rede de serviços de saúde e de assistência social. Portanto, não vemos nenhum impedimento para que  este órgão técnico aprove o projeto em exame.

                                   Sendo assim, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei  n.º 34, de 2006. 

É o nosso parecer.

a) Donisete Braga - Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 24-10-2006.

a) Cândido Vaccarezza – Presidente

Cândido Vaccarezza – Roberto Morais – Donisete Braga – Baleia Rossi – Jonas Donizette

